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MINISTÉRIO DA SAÚDE

Direcção-Geral da Saúde

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de D. Estefânia

Aviso n.o 19 283-FR/99 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para a categoria de auxiliar de apoio e vigilância da carreira
do pessoal dos serviços gerais. — 1 — Torna-se público que, por deli-
beração do conselho de administração de 22 de Dezembro de 1999,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
de publicação deste aviso no Diário da República, concurso externo
geral de ingresso para provimento de três lugares na categoria de
auxiliar de apoio e vigilância da carreira do pessoal dos serviços gerais
do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 598/93,
de 23 de Junho.

2 — O concurso esgota-se com o preenchimento dos lugares refe-
ridos, sendo aberto para os lugares correspondentes às quotas de
descongelamento atribuídas a este Hospital por despacho da Ministra
da Saúde de 7 de Setembro de 1999, conforme o despacho conjunto
n.o 619-A/99, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 176,
de 30 de Julho de 1999. Foi consultada a Direcção-Geral da Admi-
nistração Pública sobre a existência de excedentes disponíveis qua-
lificados para o exercício das correspondentes funções.

3 — Conteúdo funcional — o constante do anexo II do Decreto-Lei
n.o 231/92, de 21 de Outubro.

4 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de
Outubro, 204/98, de 11 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, com
as alterações aduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho,
6/96, de 31 de Janeiro, 413/99, de 15 de Outubro, e 231/92, de 21
de Outubro, Decreto Regulamentar n.o 30-B/98, de 31 de Dezembro,
e Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5 — Local de trabalho e remuneração — o local de trabalho é nas
instalações adstritas ao Hospital de D. Estefânia, sito na Rua de Jacinta
Marto, Lisboa, sendo o vencimento o correspondente ao escalão e
índice fixados nos termos do sistema retributivo previsto no Decre-
to-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro. As condições de trabalho e
as regalias sociais são as genericamente vigentes para a função pública.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — poderão candidatar-se os indivíduos que

estejam vinculados ou não aos serviços e organismos previstos no
n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, que,
até ao termo do prazo fixado para a apresentação das candidaturas,
satisfaçam os requisitos previstos no artigo 29.o do mencionado
decreto-lei:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória;

6.2 — Requisito especial — estar habilitado com a escolaridade
obrigatória.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os seguintes:

a) Provas de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — O programa das provas de conhecimentos consta do despacho
n.o 61/95, de 30 de Dezembro, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 300, e do despacho n.o 13 381/99 (2.a série), de 14 de
Julho.

7.1.1 — As provas de conhecimentos são eliminatórias de per si,
desde que o candidato não obtenha classificação igual ou superior
a 10 valores, considerando-se como tal, por arredondamento, as clas-
sificações inferiores a 9,5 valores.

7.1.2 — As provas de conhecimentos revestirão a forma escrita,
terão a duração total de duas horas e serão valorizadas numa escala
de 0 a 20 valores.

7.2 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato com base na análise do respectivo currículo profissional,
de acordo com o disposto no n.o 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.3 — A entrevista profissional de selecção tem como objectivo veri-
ficar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais do candidato.

7.4 — De acordo com a alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e pon-
deração da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção,
bem como do sistema de classificação final, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constarão de acta de reunião do júri, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

8 — Apresentação de candidaturas:
8.1 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão

ser formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do
conselho de administração do Hospital de D. Estefânia e entregue
na Repartição de Pessoal deste Hospital, sita na Rua de Jacinta Marto,
1169-045 Lisboa, durante as horas normais de expediente, até ao
último dia do prazo estabelecido neste aviso, podendo ser enviado
pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, o qual se considera
apresentado dentro do prazo desde que expedido até ao termo do
prazo fixado.

8.2 — Dos requerimentos deverão constar:

a) Identificação completa (nome, estado civil, naturalidade,
nacionalidade, data de nascimento e número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu), situação
militar, se for caso disso, número fiscal, morada, código postal
e telefone, se o tiver;

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Identificação do concurso, mediante referência ao número,

data e página do Diário da República onde se publica o aviso
de abertura;

e) Identificação dos documentos que instruam o requerimento;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam

dever apresentar por serem relevantes para a apreciação do
seu mérito;

g) Os candidatos que sejam funcionários ou agentes devem fazer
menção expressa da categoria, do serviço a que pertencem,
da natureza do vínculo e da antiguidade na actual categoria
e na função pública.

8.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, dos seguintes documentos:

a) Três exemplares do curriculum vitae detalhado, datado e
assinado;

b) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações literárias e profissionais indicadas;

c) Documento comprovativo da posse dos requisitos gerais para
o provimento, previstos no n.o 6.1 do presente aviso, ou cer-
tidão passada pelos serviços a que se encontra vinculado, se
for caso disso, ou declaração, sob compromisso de honra,
no próprio requerimento, em alíneas separadas, da situação
precisa em que se encontra relativamente a cada um dos
requisitos gerais para o provimento em funções públicas, cons-
tantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

d) Declaração, passada e autenticada pelo respectivo serviço,
que comprove o tempo de serviço na categoria, na carreira
e na função pública.

8.4 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

9 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

10 — Listas — as listas de candidatos admitidos e excluídos e de
classificação final do concurso serão publicitadas nos termos dos arti-
gos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo
afixadas, para consulta, no placard da Repartição de Pessoal do Hos-
pital de D. Estefânia.

11 — Júri — o júri do presente concurso terá a seguinte cons-
tituição:

Presidente — Dr.a Maria Dulce Catita Flores Ferreira Barreto,
estagiária da carreira técnica superior do Hospital de D. Este-
fânia.

Vogais efectivos:

Maria de Fátima Vale Sousa Libânio Santos Marques, assis-
tente administrativa especialista do Hospital de D. Este-
fânia.

Maria da Conceição Cruz Gomes Silva, encarregada de sec-
tor do Hospital de D. Estefânia.
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Vogais suplentes:

Olga Maria da Silva Rua Oliveira, assistente administrativa
principal do Hospital de D. Estefânia.

António dos Santos Martins Fernandes, encarregado de sec-
tor do Hospital de D. Estefânia.

12 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

24 de Dezembro de 1999. — Pelo Conselho de Administração, (Assi-
natura ilegível.)

Aviso n.o 19 283-FS/99 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para a categoria de operador de lavandaria da carreira do pessoal
dos serviços gerais. — 1 — Torna-se público que, por deliberação do
conselho de administração de 22 de Dezembro de 1999, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República, concurso externo geral de ingresso
para provimento de dois lugares na categoria de operador de lavan-
daria da carreira do pessoal dos serviços gerais do quadro de pessoal
deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 598/93, de 23 de Junho.

2 — O concurso esgota-se com o preenchimento dos lugares refe-
ridos, sendo aberto para os lugares correspondentes às quotas de
descongelamento atribuídas a este Hospital por despacho da Ministra
da Saúde de 7 de Setembro de 1999, conforme o despacho conjunto
n.o 619-A/99, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 176,
de 30 de Julho de 1999. Consultada a Direcção-Geral da Adminis-
tração Pública sobre a existência de excedentes disponíveis qualifi-
cados para o exercício das correspondentes funções, constatou-se não
existirem excedentes disponíveis.

3 — Conteúdo funcional — o constante do anexo II do Decreto-Lei
n.o 231/92, de 21 de Outubro.

4 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de
Outubro, 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho, 204/98, de 11 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro,
com as alterações aduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de
Julho, 6/96, de 31 de Janeiro, 413/99, de 15 de Outubro, e 231/92,
de 21 de Outubro.

5 — Local de trabalho e remuneração — o local de trabalho é nas
instalações adstritas ao Hospital de D. Estefânia, sito na Rua de Jacinta
Marto, Lisboa, sendo o vencimento o correspondente ao escalão e
índice fixados nos termos do sistema retributivo previsto no Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações aduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro. As condições de tra-
balho e as regalias sociais são as genericamente vigentes para a função
pública.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — poderão candidatar-se os indivíduos que

estejam vinculados ou não aos serviços e organismos previstos no
n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, que,
até ao termo do prazo fixado para a apresentação das candidaturas,
satisfaçam os requisitos previstos no artigo 29.o do mencionado
decreto-lei:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória;

6.2 — Requisito especial — estar habilitado com a escolaridade
obrigatória.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os seguintes:

a) Prova de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — O programa da prova de conhecimentos consta do despacho
n.o 61/95, de 30 de Dezembro, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 300, e do despacho n.o 13 381/99 (2.a série), de 14 de
Julho.

7.1.1 — A prova de conhecimentos é eliminatória de per si, desde
que o candidato não obtenha classificação igual ou superior a 10 valo-
res, considerando-se como tal, por arredondamento, as classificações
inferiores a 9,5 valores.

7.1.2 — A prova de conhecimentos revestirá a forma escrita, terão
a duração total de duas horas e será valorizada numa escala de 0 a
20 valores.

7.2 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato com base na análise do respectivo currículo profissional,
de acordo com o disposto no n.o 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.3 — A entrevista profissional de selecção tem como objectivo veri-
ficar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais do candidato.

7.4 — De acordo com a alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e pon-
deração da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção,
bem como do sistema de classificação final, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constarão de acta de reunião do júri, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

8 — Apresentação de candidaturas:
8.1 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão

ser formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do
conselho de administração do Hospital de D. Estefânia e entregue
na Repartição de Pessoal deste Hospital, sita na Rua de Jacinta Marto,
1169-045 Lisboa, durante as horas normais de expediente, até ao
último dia do prazo estabelecido neste aviso, podendo ser enviado
pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, o qual se considera
apresentado dentro do prazo desde que expedido até ao termo do
prazo fixado.

8.2 — Dos requerimentos deverão constar:

a) Identificação completa (nome, estado civil, naturalidade,
nacionalidade, data de nascimento e número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu), situação
militar, se for caso disso, número fiscal, morada, código postal
e telefone, se o tiver;

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Identificação do concurso, mediante referência ao número,

data e página do Diário da República onde se publica o aviso
de abertura;

e) Identificação dos documentos que instruam o requerimento;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam

dever apresentar por serem relevantes para a apreciação do
seu mérito;

g) Os candidatos que sejam funcionários ou agentes devem fazer
menção expressa da categoria, do serviço a que pertencem,
da natureza do vínculo e da antiguidade na actual categoria
e na função pública.

8.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, dos seguintes documentos:

a) Três exemplares do curriculum vitae detalhado, datado e
assinado;

b) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações literárias e profissionais indicadas;

c) Documento comprovativo da posse dos requisitos gerais para
o provimento, previstos no n.o 6.1 do presente aviso, ou cer-
tidão, passada pelos serviços a que se encontra vinculado,
se for caso disso, ou declaração, sob compromisso de honra,
no próprio requerimento, em alíneas separadas, da situação
precisa em que se encontra relativamente a cada um dos
requisitos gerais para o provimento em funções públicas, cons-
tantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

d) Declaração, passada e autenticada pelo respectivo serviço,
que comprove o tempo de serviço na categoria, na carreira
e na função pública.

8.4 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

9 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

10 — Listas — as listas de candidatos admitidos e excluídos e de
classificação final do concurso serão publicitadas nos termos dos arti-
gos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo
afixadas, para consulta, no placard da Repartição de Pessoal do Hos-
pital de D. Estefânia.

11 — Júri — o júri do presente concurso terá a seguinte cons-
tituição:

Presidente — Dr.a Maria Dulce Catita Flores Ferreira Barreto,
estagiária da carreira técnica superior do Hospital de D. Este-
fânia.
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Vogais efectivos:

Maria de Fátima Vale Sousa Libânio Santos Marques, assis-
tente administrativa especialista do Hospital de D. Este-
fânia.

Maria da Conceição Cruz Gomes Silva, encarregada de sec-
tor do Hospital de D. Estefânia.

Vogais suplentes:

Olga Maria da Silva Rua Oliveira, assistente administrativa
principal do Hospital de D. Estefânia.

António dos Santos Martins Fernandes, encarregado de sec-
tor do Hospital de D. Estefânia.

12 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

24 de Dezembro de 1999. — Pelo Conselho de Administração, (Assi-
natura ilegível.)

Aviso n.o 19 283-FT/99 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para a categoria de costureira da carreira do pessoal dos serviços
gerais. — 1 — Torna-se público que, por deliberação do conselho de
administração de 22 de Dezembro de 1999, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação deste aviso
no Diário da República, concurso externo geral de ingresso para pro-
vimento de dois lugares na categoria de costureira da carreira do
pessoal dos serviços gerais do quadro de pessoal deste Hospital, apro-
vado pela Portaria n.o 598/93, de 23 de Junho.

2 — O concurso esgota-se com o preenchimento dos lugares refe-
ridos, sendo aberto para os lugares correspondentes às quotas de
descongelamento atribuídas a este Hospital por despacho da Ministra
da Saúde de 7 de Setembro de 1999, conforme o despacho conjunto
n.o 619-A/99, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 176,
de 30 de Julho de 1999. Consultada a Direcção-Geral da Adminis-
tração Pública sobre a existência de excedentes disponíveis qualifi-
cados para o exercício das correspondentes funções, constatou-se não
existirem excedentes disponíveis.

3 — Conteúdo funcional — o constante do anexo II do Decreto-Lei
n.o 231/92, de 21 de Outubro.

4 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de
Outubro, 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho, 204/98, de 11 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro,
com as alterações aduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de
Julho, 6/96, de 31 de Janeiro, 413/99, de 15 de Outubro, e 231/92,
de 21 de Outubro.

5 — Local de trabalho e remuneração — o local de trabalho é nas
instalações adstritas ao Hospital de D. Estefânia, sito na Rua de Jacinta
Marto, Lisboa, sendo o vencimento o correspondente ao escalão e
índice fixados nos termos do sistema retributivo previsto no Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações aduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro. As condições de tra-
balho e as regalias sociais são as genericamente vigentes para a função
pública.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — poderão candidatar-se os indivíduos que

estejam vinculados ou não aos serviços e organismos previstos no
n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, que,
até ao termo do prazo fixado para a apresentação das candidaturas,
satisfaçam os requisitos previstos no artigo 29.o do mencionado
decreto-lei:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória;

6.2 — Requisito especial — estar habilitado com a escolaridade
obrigatória.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os seguintes:

a) Provas de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — O programa das provas de conhecimentos consta do despacho
n.o 61/95, de 30 de Dezembro, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 300, e do despacho n.o 13 381/99 (2.a série), de 14 de
Julho. A prova prática de costura visa avaliar as aptidões profissionais
para a função.

7.1.1 — As provas de conhecimentos são eliminatórias de per si,
desde que o candidato não obtenha classificação igual ou superior
a 10 valores, considerando-se como tal, por arredondamento, as clas-
sificações inferiores a 9,5 valores.

7.1.2 — As provas de conhecimentos revestirão preferencialmente
a forma escrita, podendo revestir a forma teórica ou prática, terão
a duração total de duas horas e serão valorizadas numa escala de
0 a 20 valores.

7.2 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato com base na análise do respectivo currículo profissional,
de acordo com o disposto no n.o 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.3 — A entrevista profissional de selecção tem como objectivo veri-
ficar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais do candidato.

7.4 — De acordo com a alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e pon-
deração da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção,
bem como do sistema de classificação final, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constarão de acta de reunião do júri, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

8 — Apresentação de candidaturas:
8.1 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão

ser formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do
conselho de administração do Hospital de D. Estefânia e entregue
na Repartição de Pessoal deste Hospital, sita na Rua de Jacinta Marto,
1169-045 Lisboa, durante as horas normais de expediente, até ao
último dia do prazo estabelecido neste aviso, podendo ser enviado
pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, o qual se considera
apresentado dentro do prazo desde que expedido até ao termo do
prazo fixado.

8.2 — Dos requerimentos deverão constar:

a) Identificação completa (nome, estado civil, naturalidade,
nacionalidade, data de nascimento e número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu), situação
militar, se for caso disso, número fiscal, morada, código postal
e telefone, se o tiver;

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Identificação do concurso, mediante referência ao número,

data e página do Diário da República onde se publica o aviso
de abertura;

e) Identificação dos documentos que instruam o requerimento;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam

dever apresentar por serem relevantes para a apreciação do
seu mérito;

g) Os candidatos que sejam funcionários ou agentes devem fazer
menção expressa da categoria, do serviço a que pertencem,
da natureza do vínculo e da antiguidade na actual categoria
e na função pública.

8.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, dos seguintes documentos:

a) Três exemplares do curriculum vitae detalhado, datado e
assinado;

b) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações literárias e profissionais indicadas;

c) Documento comprovativo da posse dos requisitos gerais para
o provimento, previstos no n.o 6.1 do presente aviso, ou cer-
tidão passada pelos serviços a que se encontra vinculado, se
for caso disso, ou declaração, sob compromisso de honra,
no próprio requerimento, em alíneas separadas, da situação
precisa em que se encontra relativamente a cada um dos
requisitos gerais para o provimento em funções públicas, cons-
tantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

d) Declaração, passada e autenticada pelo respectivo serviço,
que comprove o tempo de serviço na categoria, na carreira
e na função pública.

8.4 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

9 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.



20 048-(185)N.o 303 — 31-12-1999 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE

10 — Listas — as listas de candidatos admitidos e excluídos e de
classificação final do concurso serão publicitadas nos termos dos arti-
gos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo
afixadas, para consulta, no placard da Repartição de Pessoal do Hos-
pital de D. Estefânia.

11 — Júri — o júri do presente concurso terá a seguinte cons-
tituição:

Presidente — Dr.a Maria Dulce Catita Flores Ferreira Barreto,
estagiária da carreira técnica superior do Hospital de D. Este-
fânia.

Vogais efectivos:

Maria de Fátima Vale Sousa Libânio Santos Marques, assis-
tente administrativa especialista do Hospital de D. Este-
fânia.

Maria da Conceição Cruz Gomes Silva, encarregada de sec-
tor do Hospital de D. Estefânia.

Vogais suplentes:

Olga Maria da Silva Rua Oliveira, assistente administrativa
principal do Hospital de D. Estefânia.

António dos Santos Martins Fernandes, encarregado de sec-
tor do Hospital de D. Estefânia.

12 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

24 de Dezembro de 1999. — Pelo Conselho de Administração, (Assi-
natura ilegível.)

Aviso n.o 19 283-FU/99 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para a categoria de técnico profissional de 2.a classe da carreira
técnico-profissional da área de biblioteca e documentação. — 1 — Tor-
na-se público que, por deliberação do conselho de administração de
22 de Dezembro de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data de publicação deste aviso no Diário da República,
concurso externo geral de ingresso para provimento de um lugar na
categoria de técnico profissional de 2.a classe da carreira técnico-
-profissional da área de biblioteca e documentação do quadro de
pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 598/93, de 23 de
Junho.

2 — O concurso esgota-se com o preenchimento do lugar referido,
sendo aberto para o lugar correspondente à quota de descongelamento
atribuída a este Hospital por despacho da Ministra da Saúde de 7 de
Setembro de 1999 e conforme o despacho conjunto n.o 619-A/99,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho
de 1999. Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública
sobre a existência de excedentes disponíveis qualificados para o exer-
cício das correspondentes funções, a mesma informou não haver pes-
soal nas condições referidas (ofício n.o 13 646/DRRCP/DIV/1999).

3 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a prover,
nos termos do Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho, consiste gene-
ricamente, utilizando sistemas manuais ou automatizados, em realizar
tarefas relacionadas com a aquisição, o registo, a catalogação, a cota-
ção, o armazenamento de espécies documentais, a gestão de catálogos,
os serviços de atendimento, de empréstimo e de pesquisa bibliográfica,
assim como a preparação de instrumentos de difusão, aplicando nor-
mas de funcionamento de bibliotecas e serviços de documentação
de acordo com os métodos e procedimentos previamente estabe-
lecidos.

4 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 247/91, de 10 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 404-A/98, de 18 de Dezembro,
alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, 204/98, de 11 de Julho,
e 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações aduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho.

5 — Local de trabalho e remuneração — o local de trabalho é nas
instalações adstritas ao Hospital de D. Estefânia, sito na Rua de Jacinta
Marto, Lisboa, sendo o vencimento o correspondente ao escalão e
índice fixados nos termos do sistema retributivo previsto no Decre-
to-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho, da categoria posta a concurso,
conjugado com as alterações aduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro. As condições de trabalho e as regalias sociais
são as genericamente vigentes para a função pública.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — poderão candidatar-se os indivíduos que

estejam vinculados ou não aos serviços e organismos previstos no
n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, que,
até ao termo do prazo fixado para a apresentação das candidaturas,
satisfaçam os requisitos previstos no artigo 29.o do mencionado
decreto-lei:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;

c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente
exigidas para o desempenho do cargo;

d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória;

6.2 — Requisitos especiais — nos termos do n.o 1 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, devem os candidatos satis-
fazer um dos seguintes requisitos:

a) Curso de formação técnico-profissional na área de biblioteca
e documentação de duração não inferior a três anos, para
além dos nove anos de escolaridade (n.o 1 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho);

b) 11.o ano de escolaridade e ser detentor do curso de formação
nas áreas de biblioteca e documentação ministrado por ser-
viços e organismos públicos ou pela Associação Portuguesa
de Bibliotecários, Arquivistas e Documentaristas, nos termos
do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de
Julho, com a nova redacção aduzida pelo Decreto-Lei
n.o 276/95, de 25 de Outubro;

c) 11.o ano de escolaridade com formação na área de biblioteca,
arquivo e documentação ministradas pelas escolas profissio-
nais reconhecidas pelo Ministério da Educação, conforme o
n.o 2 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os seguintes:

a) Provas de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — O programa de provas de conhecimentos consta do despacho
n.o 13 381/99 (2.a série), de 14 de Julho, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 162, e do despacho n.o 61/95, de 30 de Dezembro,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 300, cujo programa
se transcreve no anexo I.

7.1.1 — A prova de conhecimentos específicos visará o programa
que se transcreve no anexo II.

7.1.2 — As provas de conhecimentos são eliminatórias de per si,
desde que o candidato não obtenha classificação igual ou superior
a 10 valores em cada uma delas, considerando-se como tal, por arre-
dondamento, as classificações inferiores a 9,5 valores.

7.1.3 — As provas de conhecimentos revestirão a forma escrita,
terão a duração total de duas horas e serão valorizadas numa escala
de 0 a 20 valores.

7.2 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional.

7.3 — A entrevista profissional de selecção tem como objectivo veri-
ficar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais do candidato.

7.4 — De acordo com a alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e pon-
deração da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção,
bem como do sistema de classificação final, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constarão de acta de reunião do júri, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

8 — Apresentação de candidaturas:
8.1 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão

ser formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do
conselho de administração do Hospital de D. Estefânia e entregue
na Repartição de Pessoal deste Hospital, sita na Rua de Jacinta Marto,
1169-045 Lisboa, durante as horas normais de expediente, até ao
último dia do prazo estabelecido neste aviso, podendo ser enviado
pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, o qual se considera
apresentado dentro do prazo desde que expedido até ao termo do
prazo fixado.

8.2 — Dos requerimentos deverão constar:

a) Identificação completa (nome, estado civil, naturalidade,
nacionalidade, data de nascimento e número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu), situação
militar, se for caso disso, número fiscal, morada, código postal
e telefone, se o tiver;

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Identificação do concurso, mediante referência ao número,

data e página do Diário da República onde se publica o aviso
de abertura;

e) Identificação dos documentos que instruam o requerimento;



20 048-(186) DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 303 — 31-12-1999

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por serem relevantes para a apreciação do
seu mérito;

g) Os candidatos que sejam funcionários ou agentes devem fazer
menção expressa da categoria, do serviço a que pertencem,
da natureza do vínculo e da antiguidade na actual categoria
e na função pública.

8.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, dos seguintes documentos:

a) Três exemplares do curriculum vitae detalhado, datado e
assinado;

b) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações literárias e profissionais indicadas;

c) Documento comprovativo da posse dos requisitos gerais para
o provimento, previstos no n.o 6.1 do presente aviso, ou cer-
tidão passada pelos serviços a que se encontra vinculado, se
for caso disso, ou declaração, sob compromisso de honra,
no próprio requerimento, em alíneas separadas, da situação
precisa em que se encontra relativamente a cada um dos
requisitos gerais para o provimento em funções públicas, cons-
tantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

d) Declaração, passada e autenticada pelo respectivo serviço,
que comprove o tempo de serviço na categoria, na carreira
e na função pública.

8.4 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

9 — As falsas declarações apresentadas pelos candidatos serão puni-
das nos termos da lei.

10 — Listas — as listas de candidatos admitidos e excluídos e de
classificação final do concurso serão publicitadas nos termos dos arti-
gos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo
afixadas, para consulta, no placard da Repartição de Pessoal do Hos-
pital de D. Estefânia.

11 — Júri — o júri do presente concurso terá a seguinte cons-
tituição:

Presidente — Dr.a Maria Dulce Catita Flores Ferreira Barreto,
estagiária da carreira técnica superior do Hospital de D. Este-
fânia.

Vogais efectivos:

Virgolina da Silva Miquelino Dias Alves, assistente admi-
nistrativa principal do Hospital de D. Estefânia.

Maria Agostinha Guedes de Sousa, assistente administrativa
especialista da Administração Regional de Saúde de Lis-
boa e Vale do Tejo, Sub-Região de Saúde de Lisboa.

Vogais suplentes:

Maria do Céu Almeida Araújo Amaral, assistente admi-
nistrativa especialista do Hospital de D. Estefânia.

Maria de Fátima Vale Sousa Libânio Santos Marques, assis-
tente administrativa especialista do Hospital de D. Este-
fânia.

12 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

24 de Dezembro de 1999. — Pelo Conselho de Administração, (Assi-
natura ilegível.)

ANEXO I

Programa de provas de conhecimentos gerais

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
1.4 — Deontologia do serviço público.
2 — Regulamentação e estruturação da carreira técnico-profissional

de biblioteca e documentação (Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho,
Decreto-Lei n.o 276/95, de 25 de Outubro, e Lei n.o 44/99, de 11
de Junho).

3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual
é aberto o concurso.

ANEXO II

Programa de provas de conhecimentos específicos

1 — Aquisição, registos, catalogação, cotação e armazenamento das
espécies documentais.

2 — Gestão de catálogos.
3 — Pesquisa e difusão bibliotecária.
4 — Funcionamento de bibliotecas e serviços de documentação.
Bibliografia:

Ashworth, Wilfred, Manual de Bibliotecas Especializadas e de Ser-
viços Informativos, Lisboa, Fundação Calouste Gulbenkian,
1981;

Base Nacional de Dados Bibliográficos — CDU, Classificação
Decimal Universal: Tabela de Autoridade, 2.a ed., Lisboa, Biblio-
teca Nacional, 1993;

Cabral, Maria Luísa, Bibliotecas Acesso Sempre, Lisboa, Edições
Colibri, 1996;

Eco, Umberto, A Biblioteca, Lisboa, Difel, 1983;
Gascuel, Jacqueline, Um Espaço para o Livro: Como Criar, Animar

ou Renovar Uma Biblioteca, 1.a ed., Lisboa, Publicações D. Qui-
xote, 1987;

Megarry, K. J., Da Documentação à Informação: Um Contexto
Em Evolução, Lisboa, Editorial Presença, 1984;

Ministério da Cultura, Instituto Português do Património Cul-
tural, Regras Portuguesas de Catalogação: Cabeçalhos, Descrição
de Monografias, Descrição de Publicações em Série, Lisboa,
IPPC, Departamento de Bibliotecas, Arquivos e Serviços de
Documentação, 1984;

Nunes, Luís Filipe de Abreu, Como Organizar Uma Pequena
Biblioteca, Lisboa, Associação Portuguesa de Bibliotecas,
Arquivistas e Documentaristas, 1987.

Aviso n.o 19 283-FV/99 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para a categoria de auxiliar de acção médica da carreira do
pessoal dos serviços gerais. — 1 — Torna-se público que, por delibe-
ração do conselho de administração de 22 de Dezembro de 1999,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
de publicação deste aviso no Diário da República, concurso externo
geral de ingresso para provimento de 24 lugares na categoria de auxiliar
de acção médica da carreira do pessoal dos serviços gerais do quadro
de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 598/93, de 23
de Junho.

2 — O concurso esgota-se com o preenchimento dos lugares refe-
ridos, sendo aberto para os lugares correspondentes às quotas de
descongelamento atribuídas a este Hospital por despacho da Ministra
da Saúde de 7 de Setembro de 1999, conforme o despacho conjunto
n.o 619-A/99, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 176,
de 30 de Julho de 1999. Foi consultada a Direcção-Geral da Admi-
nistração Pública sobre a existência de excedentes disponíveis qua-
lificados para o exercício das correspondentes funções.

3 — Conteúdo funcional — o constante do anexo II do Decreto-Lei
n.o 231/92, de 21 de Outubro.

4 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de
Outubro, 204/98, de 11 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, com
as alterações aduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho,
6/96, de 31 de Janeiro, 413/99, de 15 de Outubro, e 231/92, de 21
de Outubro, Decreto Regulamentar n.o 30-B/98, de 31 de Dezembro,
e Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5 — Local de trabalho e remuneração — o local de trabalho é nas
instalações adstritas ao Hospital de D. Estefânia, sito na Rua de Jacinta
Marto, Lisboa, sendo o vencimento o correspondente ao escalão e
índice fixados nos termos do sistema retributivo previsto no Decre-
to-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro. As condições de trabalho e
as regalias sociais são as genericamente vigentes para a função pública.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — poderão candidatar-se os indivíduos que

estejam vinculados ou não aos serviços e organismos previstos no
n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, que,
até ao termo do prazo fixado para a apresentação das candidaturas,
satisfaçam os requisitos previstos no artigo 29.o do mencionado
decreto-lei:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
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f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória;

6.2 — Requisito especial — estar habilitado com a escolaridade
obrigatória.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os seguintes:

a) Provas de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — O programa das provas de conhecimentos consta do despacho
n.o 61/95, de 30 de Dezembro, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 300, e do despacho n.o 13 381/99 (2.a série), de 14 de
Julho.

7.1.1 — As provas de conhecimentos são eliminatórias de per si,
desde que o candidato não obtenha classificação igual ou superior
a 10 valores, considerando-se como tal, por arredondamento, as clas-
sificações inferiores a 9,5 valores.

7.1.2 — As provas de conhecimentos revestirão a forma escrita,
terão a duração total de duas horas e serão valorizadas numa escala
de 0 a 20 valores.

7.2 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato com base na análise do respectivo currículo profissional,
de acordo com o disposto no n.o 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.3 — A entrevista profissional de selecção tem como objectivo veri-
ficar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais do candidato.

7.4 — De acordo com a alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e pon-
deração da avaliação curricular e da entrevista profissional de selecção,
bem como do sistema de classificação final, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constarão de acta de reunião do júri, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

8 — Apresentação de candidaturas:
8.1 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão

ser formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do
conselho de administração do Hospital de D. Estefânia e entregue
na Repartição de Pessoal deste Hospital, sita na Rua de Jacinta Marto,
1169-045 Lisboa, durante as horas normais de expediente, até ao
último dia do prazo estabelecido neste aviso, podendo ser enviado
pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, o qual se considera
apresentado dentro do prazo desde que expedido até ao termo do
prazo fixado.

8.2 — Dos requerimentos deverão constar:

a) Identificação completa (nome, estado civil, naturalidade,
nacionalidade, data de nascimento e número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu), situação
militar, se for caso disso, número fiscal, morada, código postal
e telefone, se o tiver;

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Identificação do concurso, mediante referência ao número,

data e página do Diário da República onde se publica o aviso
de abertura;

e) Identificação dos documentos que instruam o requerimento;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por serem relevantes para a apreciação do
seu mérito;

g) Os candidatos que sejam funcionários ou agentes devem fazer
menção expressa da categoria, do serviço a que pertencem,
da natureza do vínculo e da antiguidade na actual categoria
e na função pública.

8.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, dos seguintes documentos:

a) Três exemplares do curriculum vitae detalhado, datado e
assinado;

b) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações literárias e profissionais indicadas;

c) Documento comprovativo da posse dos requisitos gerais para
o provimento, previstos no n.o 6.1 do presente aviso, ou cer-
tidão passada pelos serviços a que se encontra vinculado, se
for caso disso, ou declaração, sob compromisso de honra,
no próprio requerimento, em alíneas separadas, da situação
precisa em que se encontra relativamente a cada um dos
requisitos gerais para o provimento em funções públicas, cons-
tantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

d) Declaração, passada e autenticada pelo respectivo serviço,
que comprove o tempo de serviço na categoria, na carreira
e na função pública.

8.4 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

9 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

10 — Listas — as listas de candidatos admitidos e excluídos e de
classificação final do concurso serão publicitadas nos termos dos arti-
gos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo
afixadas, para consulta, no placard da Repartição de Pessoal do Hos-
pital de D. Estefânia.

11 — Júri — o júri do presente concurso terá a seguinte cons-
tituição:

Presidente — Dr.a Maria Dulce Catita Flores Ferreira Barreto,
estagiária da carreira técnica superior do Hospital de D. Este-
fânia.

Vogais efectivos:

Maria de Fátima Vale Sousa Libânio Santos Marques, assis-
tente administrativa especialista do Hospital de D. Este-
fânia.

Maria da Conceição Cruz Gomes Silva, encarregada de sec-
tor do Hospital de D. Estefânia.

Vogais suplentes:

Olga Maria da Silva Rua Oliveira, assistente administrativa
principal do Hospital de D. Estefânia.

António dos Santos Martins Fernandes, encarregado de sec-
tor do Hospital de D. Estefânia.

12 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

24 de Dezembro de 1999. — Pelo Conselho de Administração, (Assi-
natura ilegível.)
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